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['rrrccssu: 2t]23000060 I 0t ó0

coNvôNIo N" t841202-1, que entre si celebram, r:

f,STAfrO D§ COIÁS. por meio da

Sf,CR.f,T'ARIÀ DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

e o MUNICiPIO DE ITAGU.{RÍ .Go, na forlna

abaixo:

O ESTADO DE COIÁS, por intermédio da SECRETARTA DE E§TADO DA

ltll-:CÂÇÃO, coÍn sede cm (loiinia, Capital dr: Estado de Goiás. siruada à euin!â Avenida. ed. 71, n.

lll. Sctor {-r:sle Vila Nova. LIEP: 74.&t3-010 inscrita no CNPJ/MF sôb o no 0l .409.705/0ü01-20.

ref rrscorad:r p(}t' sua rirular. ÀPARECIDA DE FÁTIMA GÁVIOLI SOARES pERsIRA, brasileira,

uls.,Jr, inscrita no CPF -soh o n'329.607.192-04 e porladora do RC 368,ó25, expedida pela SSP,&.O,

re:rr.lcnrc e domiciliada nesra Capital. dorsvante denominrdo CONC§DENT§, e o MUNICÍptO DE

l'1.\CLr.{RÚ - G0. pt'ssoa juritlica rle direito público intemo, inscriro no CNPJ sob o n.

{rllrr,l:55i'00001-i4. com se(le na Preleitura Municipal, situada na Praça da Matriz. 9no. Centro,

Iür,r.;rú,tl0. ('EP: 7ó.66t1-()00, rcprcsenrado por s€u tirular, JOAQUIM rERNANDO MOREIRA

ÂIt\tUU. blasilciro. inscrito no CPF n' 546.04?.491-72, RC n" 2991017 SSP G0, resi<lente c

rlo:rrrciliado na Rua Mrrçitrnilio Damasceno, Qd.07, Lt- 10, n'612, Cenro,ItaguarúGO, CEP: 76.6ó0-

(r()(). doravxtrte dcnomilado COI'lVf,NEI{Tf,, nos terrnos da Lei Federal n' 8.66ó, de 21 de j unho de

I 9r.1. r. suas iltcrações, Ler Estadual n' t 7.928, de 27 de dezembro <le 2012, Lei estgduâl n' 21,527, de

!{i rit lrrllro de 2022 (LDO) e Lci estadual n' 21.?60, de 29 dê dezembÍo de 2022 (LOA), resolvem. de

nr[rtiru rcoltio, celebrar o prcsente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

('r_.\ t. st, t.A PRI ltElR.\ - Íx) oBJETO

0 prcs.'nte Convênio tem por objcto a destinaçio de R§ 100"000,00 (cem mil reais) ao

(on\'çncntc. pâra gastos com r educação. de asordo com o descrito no Plano de Trabalho que é parte

rilL-$rilIlte deste iuu§tc.

(]I,,4TISIILA ST:GUNDÁ. DAS }f ETAS

\JAs metas cspccilicadas com os respectivus valores. constantes do Plano de Trabalh o.

porlcriu.r solrer adequaçôes nr,r deconer da execuçio do convênio, desde que não se altere o objeto

SecreÍâíia dc estado da Educação
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prürrrrzildo na c.'láusr.lla Primeira destc instrumento e qu€ scjâm prcviâmente aprovadas pela

( i,r'tlctlclrtc

Parógrafo Primeiro: As ações complementaÍes necess.írias, quando n[o constaotes do

prr:scnte Convênio, imprescinrliveis para a parceria institucional serão objeto de Termos Aditivos que

tlcvcr'ào scr eslabclecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo §tgundo: Quanto às metas estabelecidas, cabení à Concedente, orientar.

su1-'cIr' is iorar, acompanhar e aprovar previamente a r€gulâr utilizâção dos recursos desle convênio.

CI,.\LSTILA TT]RCEIRA - DAS OBRJGA us

| - Constiruem obrigaçõcs do CONvENENTE - MUNICÍPIO:

| ) Cumprir tielmente o objcto pactuadô;

2) AdolaÍ os procedimentos licitatóriori, sendo vedado fracionar o objeto quando da

rquisiçlio dc bens e/ou contratação de serviços Íefereltes às ações deste convênio, nos termos dâ Lei

fit|:ral rf 8.666, tle 1993. ou da Lei federal n' 14.133, de 2021, ressalvanrlo-se a proibição da aplicaçào

can.!,rlitaBte de ambos os diplomas legais;

3) Prestâr §ontâs no reÍnpo determinãdo, em atenção à noÍma do an- ?2. §l', da Lei

listailual no 11.928 l?0 1 2;

4) Flcilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela, exerçam, a

qnil[lircr tcmpo, a fiscalização quanto aos aspectos té{nicos, Íinanceiros e administrativos do presente

uour inio. s{rm prejuizo da ação l'iscalizadora dos dem.is órgãos de codrole;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Cr»rvônio. aíquivirdos em boa ordem, no próprio local em que foram çontabilizados, pclo prazo de dez

anos. contado da aprovaçào da preslação de contas do Gestor do óÍgão;

6) Apor nas faturas, notâs Íiscais e quaisquer oulros documentos de despesa,

obri:rxloriamente !'mitidos em norne do Convenenle, o carimbo identificador com o tílulo, número e ano

do ('onvenir.r;

7) Atendcr. no que couber, às exigências contidas nos aís. 55 a 76 da Lei estâdual n'

l7.92ti " de ?012:

E ) Arcar com todos os encargos que porventura vcnham a incidir quando da

dcrtc convêRio. tais crxlor obrigaçr)es civis, fiscais, trabalhisras ou qruisquer outros;

SecÍeaaria de Estado da Educação
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9) Abrir sônra especiÍicâ parâ o convênio (Conta-Convênio), nâo sen<to permitidâ a

ulilirlção de ccrnla bancíria âbeda elou ulilizada anteriormente, inclusíve paÍâ outÍos convônios de

olsslllil naturrza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta especlfica e somente poderão ser

utilizados para o pagamenro de despesas constantes do Plano de Trabatho ou para a aplicaçào no

meluado linanceiro conlbnne previsio no Convênio, send<.r necessário a comprovação de saldo inicial

rh conra zeradâl

l0) Aplicor os rec.ursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em cademetas

d,: pt,upança de institutção Íinanccira oÍicial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,

orr cln Íundo dt aplicaçào linanceira de curto prazo ou operação de mercsdo aberto lastreada ern !ítulos

da dn ida pública. quando u utilizaçào dos mesmos verificar-se em prazos menorcs que um mês. As

rcurills tinanceiras aulêridas seúo obrigâtoriâmente computadas g crédito do convênio e aplicadas,

üxriuslvamcnte. no objeÍo dB suâ finâlidâde;

I t ) Cornprovat o cumprimento da contrapârtida pactuada que deverá ser depositadâ na

colltr bf,nçária especifica do convênio, de acordo com os pmzos estabelecidos no sÍonograma de

de\emholso estabelecido no plano de trabalho;

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio m€diante cheque nominativo,

ordrnr bancária, transferência elelrônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo Banco Central

tlo []rlsil, na qual a destinaçâo e o credoÍ linal Íiquem identificado3 no dôcuÍnônto;

l3) lUanter c n:ovimentar os rcsursos na conta bancária especíIica do convênio, com

ei'rr r!r'rrvaçâo de saldo inicial zerado;

14) Aprescutar. Da prestação de contas, a docum€stâção necessária em ordem

cr'.,nolirgica. de acordo com üs melas previstâs;

I 5) lntbrmar. independente de solicitaçâo, o andamento do convênrio;

16) Indicar um Gestor, cuja Íesponsabilidâde scni o de prestar informações

anLiilrrento do convênio c cncaminhar as demandas ao concedente;

l7) Indicar um respronsável técnico habilitedo, quâÍtdo a natureza do convênio

exigrr. podendo esie acumular as funções de gestor do convênio;

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recujsos Ílão ulilizüdos duraote

ir vigê*cia do convêuio, bem como seus Íendimenlos, devendo o saldo ser rêçolhido, ao Tesouro

listarlual- por meio de Documentu de Arrecadaçào dc Receita Estadual - DARE a ser omitido no

sirro ! rty__./v.econon]ra Âo_.I!tv.!1i, observando-se a proporcionalidade dos recunos transferidos pelo

L.sll;tlo conr os rçcursos da contrapartida transfcridos pelo Convenente, no prazo improrrogável de 30

(tüntx),lias dâ conclusão tlo objeto do convênio, sob pena dâ imcdiata instauração de tomada de contas

cspcciirl do responsável. dcveudo o comprovanle dc devolução ser encaminhado para o e-mail

Secretada de Estâdo da Educação
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contabiiidôde«isedut.8o.gov.br" mcneionando*se o no d.o convênio s que se trats de devolução de saldo

rcrn;rlrscentc, sendo que este procedimento deverá ser efeluâdo quando da conclusâo do convênio,

qultiilo não ior executado o obicto ou quando trâo for âpreseÍ âda tievidamente a prestação dê sontâs.

l9) cir:municar a celebraçâo do convênio à câmam de vereadores. riiwlgandr: nas

midirs locais p;ra que t comunidarie beneliciada seja atcrdirla pelo Convênio;

?0) ldentrticar, sempre que pr;ssivel, o objeto do convênio somo ,êsultafltê dâ aplicaçâo

de rtelrsos do govemo estadual;

2l ) Executar o objeto dentrô da vigôncia deste Convônin, corforme profrssto no planô

dr 'l rabalho apresenlodo, rluc seÍá pane integraotô da convônio independentesests de transcriçã§l

?2) Pr:ruitir o livrv acssso dos servidores dos órgãr:s ou das entidades püblicas

çuuccilfntrs g dos de contíols inlerno a extemo sstadual aos prosêssos, documentos, informaçôe:,

instulaçôes c sistemas reíerenÍcs ao pressrte inslrurnenlü.

ll - Constitrem obrigrçôes da CONCtrDENT§ - §EDUC:

l) Âcompanhar e av*liar de lorma global e tácnica os projslos â sçÍsm desenvolvidos e

execr:lados em decorrôncia deste Convênio;

2J Designar, um rspresentante como gÊstor que acompanhará e lisc.alizará a execução

dcslc ;,Jnvênio e dos recursüs repassados;

3) Apreciar âs prcslâções de conlãs parciais ou toteis âpÍesen.âdos pelo Convrnente,

podenda deixar dc aprová-la-r sempre que verificar a oconêrçia de algrrm dos seguintes evÊrtos:

3" I i inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio <je linalidade na aplicação dos reeursos lrorxferidos;

3,3) Itlâo utiliz{:çâ§, total os pârcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

iulu:i,ze os provenientes das receitas Õblidas nils aplicaçôes financeiras realizadas, quando nâo

recrilrrdos na lbrma prevista neste instrumsnto;

3^4) Ausência de documenlos exigidos na pÍestação d€ contas que comprornsta o

.]ulgrrrientc da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Gârântir o cumprimento do disposto nos err§. 55 a 7ó da Lci estadual n" 17.928, de

2út):

5) Efctuar ô repasse dos recursos linanceiros ao Conyenente;

6) Pro|rogar "DE CJFlClfO" a vigência dr: convênio, quando houver atÍaso na liberação

d(rs |rcur1;os. Iimiladâ a pmrr§gâçâo ao l:xâlo peÍiodo do atraso veriÍicario;

7) Puhlicür o rssumo do inslruÍne{to e seus aütivos na iÍnprensa oficiâl do §stado.

cLrnrprimenlo do ârtigo 61, prrágraíi: únioo da Lei 8.66611993.

SÊcretariâ de Estãds da Educação
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C I-ISULA QUARTÀ - DO GE,STOR

O GES'|OR do presenre ajuste será designado por meio de poÍtaria a ser elaborada pelo

(1)\iTEDENTE

Parágrafo Únicol Constituem obrigações do GESTOR, nos termos do art. 5l da Lei o"

I 7.!r13/2012, sem prejuizo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitsr da CONVENENTE, quando julgar necessiirio, esclarecimenros,

inlirrttrações, relatôrios e laudos técoicos complementares, além daqueles ordinâÍiamente prestados no

cr*rprimento das obrigaçôes rleiinidas na Cláusula Terceiru deste instnunento:

2) Adotar providências necessá.ias ao {iel cumprimento do âjuste;

3) Encaminhar Êm t.'mpo hábil, a seus superiores, as decisÕes e providênciâs que

ültrr|):rssarem â sua competêÍcia;

4) Acompanher e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao gerenciamento

fiua:rr. ciro e fiscalizaçào de sua execuçào, examioar as prestações de contas parciais e final, exame d.a

d.)cunlentação âpresenlâda e. por meio d€ ÍelatóÍio, atestar se é ou não satisfatória a realização do objeto

do cr..,rrvênio.

CLÀUSULA QUINTA - DAS VEDA fS

É vedado ao Convenente

I ) Utilizar os recusos previstos em finalidades diversss das estabelecidas no Convênio.

ir,l.l..lue ent caratcr de enrergôncia:

3) Pagar despesas a tíulo de tax{rs de administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em tlata anteÍior ou posterior à vigência do convênio, salvo

os p,rt:ünentos cujo Ínto gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancârias (tarifâs dê movimentação em conta corÍentc,

§ol-'ritnçâ de extratos. emissão de cheques, enlÍe outro§), multâs, juros ou correção moneúria, inclusive

retercntcs a paganrentos de obrigaçõcs e encargos civis, Eabalhistas, fiscais, tributários, previdenciários

ou qrixisquer outÍos, sendo que os cncargos qus porventura venham a incidir indevidamente quando da

cxccr.:ção do objcto dcverão ser creditados pelo Convenente à conta convênio:

5 ) Trespassar ou cedeÍ a execução do objeto do convênio, exceto para as contratações

re.!-!Sárias à execução do plano de trabalho e observados os principios ds administração pública;

secretaÍia dc fssdo da Educação
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6 ) Pagar. a qualqucr titulo, a servidor ou emprcgado püblico, intêgrante de quadro de

P§ss().rl de órgâo ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviço de consultoria ou
assi:'::ncia lécnica, salvo nas hipótcscs previstas enr leís espccificas, compatíveis com a lei de diretrizes

or-çiuletrtiíiâs yigcnte;

7; Transferir rectusos para clubes, organizações ou entidsdes congêneres, para fins

recreltivos ou assistenciais. de servidores ou empregados de quaisquer natuÍezas;

8) Sacar recursos da conta especifica do convênio para pagamento em espécie (dinheiro)

dc rirspesas;

9) Realizar pagamentos antccipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) Alte.ar o objeto do convênio de forma a descaracteriáJol

I I .) Reâlizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

r,,ricrrtlçâo social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal

c durr[e que prevista no plano de trabalho.

CLÁI-]SI]LA sExTA _ Dos RECURSOS E sUA DESTINÀÇÃO

I'arÀ eÍ'eito do disposto na Cláusula Primcira, o valor aotal dsste Convônio pcrfar-se-á

cnr t{l 100.000,00 (cern mil reais). que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágrafo Primelro: Os recursos que cobrirâo este sonvênio correrão à conla da

d(xxç.lo indieada na Declaração de Adequação Orçamcntária c Financeira, e demais documentos

lnslídos nüs âutos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedenle não poderá

ser .rrrnentaclo, salvo sc ocorrcr situaçào capaz dc justificá-lo, dependendo de apresentâção e aprovação

prcr r.r pcla Adrninistraçào de projcto adicional dctalhado e de comprovâçào da hel execução das etapas

irnt(ril)res e corn â devida pÍcst&çâo dc contas, além da observância da proporcionalidâde da

corllirpaíida. sendo sempÍe lbrmalizado por aditivo.

CLAUSULA S
.I'I}T A EVEITUAL OCORR :iÇIA DE FÁTO REI,EI'ANTE,

A concedente prtleé assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçâo do objeto.

qurnrlo couber, no caso de paralisaçào ou da ocorrência de lato relevante, de modo a eütar sua

rlcrt ontinuidadc, inclusivc de alÍcrar o Plano de Trabalho em situações cspeciais.

Sectctaria dç Estado dô Educação
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CI,AT]SULÂ OITAVA _ DOS ENCARGOS

O Convenerre é rcsponsrivel pelos encargos trabalhistas, preüdenciririos, fiscais e

cortrerciais rcsullantçs da exsçução do convênio.

C USULA NONA * DA PRf,STÁÇ O DE CONTÀS

E dever do Convenente comprovar que aplicou corr€taments o recurso no objeto de

sor)lrlnio e d€monstrar qu€ o rsalizou com os ÍecuÍsos repassados e em obediência as normas legais

aplic.neis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através da

cnrr(!a à Concedcnle dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalenles e

Icrrrlrrlários, dcvidamente precnchidos c assinados, dentro do prÍrzo reguiamentâdo no termo de

c()t1\ 1. tllu

s illl\'\oS:

Parágrafo §tgundo: A prsstação de contas dos recursos recebidçs deve ser organizadâ

crr ,,r'{lcm cronológica de acordo com as mctas estabelecidâs e âcompaúada dos seguintes dosumentos

I ) Oficir: dc encamiúamento;

2) Rclatôrio circunstanciado do curnpriÍÍlento do objeto;

3) Cópia do plano de rabalho aprovado pelo ordenador de dc§Pesa:

4) Cópia do lermo firmado, com indicâção da data de suâ publicxçâo;

5) Relatório de execução fisico-Iinanceira;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa eüdenciando os r€culsos

rrccordos em transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no

nrer i.rdo financeiro, quando lor o caso, e os saldos;

?) Relação de pagamentos efeluados com o§ re§ursos da concedente e do convenente,

berrr uomo dos provenientes ria aplicaçâo financeira;

8i Relaçâo de betrs permlnentes adquiridos com o§ re§nrsô§ da concedente c

con\ cnentc, bcm como dos provenientes da aplicação Íinanceira;

9) Relação dê bsns de consumo adquiridos com os recursos da conc€dente e conv€nente,

bcnr !omo dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relaçào de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do convenenle. '

bcnr como dos provenienles da aplicação financeira;

Sec.ctaria de Estado da Educação
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I I ) Extrato da cünta bancária específica, do período do recebimsnto do recurso,

dcrnonsúando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária;

12) ExÍratos da conla de aplicação {inanceira, evidenciando todos os rendimentos

auleridos no pcriodo e demonstrando a contÀ zeÍsdâ;

13) Cópia do termo de aceiiação deÍinitiva da obrd, term§6 de medição, planilha

or \ irlcntária e projetos executiyos. quando o objeto visar à realizagão de obra ou serviço de engeúaria:

l4) Comprovânte de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajusles iirmados, com os respectívos aditivos e publicaçõss, quando for

O aii rL):

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Noras ti§câiyfâturasl

l8) Rclatório íotognifico dos bens adquiridos e obras realizadss;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente Íica obrigado a manter os

tloçilnenlos relacionados ao ronyênio pelo prazo d6 I0 (dez) anos, contsdo da data em que foi aprovada

a prrstação dc contas.

Prrágrafo Terceiro: A prestilção d€ conlas deverá ser entregue impressa e, para lins

dc r cgistro intrrno da Secretaria de Estado dc Educação, em arquivo PDI pesquisável.

Parágrafo Quartoi Quando o objeto do convênio visar à realizaçào de obras ou

scn iços de engenhaÍia, o Convenentc dÊve apÍesentar ainda os seguintes documentos:

I ) Rclaçâo e mcdiçio dos serviços executâdos;

?) Termo de entrcga/aceitação da obrâ ou servigos âssinados por um engenheiro;

3) Laudo técnico dc obras e serviços de engeúaria.

PrrágrâÍo Qüinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser aprcscntâdas as

c(rpi;rs do edital, a ata de rcalização, despacho adjudicatório e de homologação das licitações realizadas

ou .1o ato formal rle dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova de sua publicidade e demair

de. r.ii!rcnlos comprobâtórios.

Parágrafo §exto: A prestação de contas dos recursos repassados deveú

cnrrnrinhada pelo Convenente â Concedente em alé 30 (trinta) dias, a contar do término do prazo

cxr:cirção do ob.jeto previsto no plano de trabalho. ou de sua çonclusão antecipâdâ, o que ocoÍre,
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prrirciro, obsenando-se os ternos da legislação cm vigor, sobrctudo o disposto no aí. 73, da Lei

cst.rJual no I 7.928, de 20 t2.

Parágrafo Sétimo: Consraradas quaisquer irregularidades no convênio, seú feita

dil;.:rncia prla Concetlente e serâ Íixadu o prazo màimo de 30 (rinta) dias ao Conv€nente, â partir da

dll;r rlo rçcebimento da notificação, pâra apÍesentaçâo de justificativas e alegações de defesa ou

dcr.'lução dos recu-rsos liberados, âtualizadôs.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contâs não for encaminhada no prazo

corr. cncionado, a Cloncedente Íixarà <l prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenenle, a paÍiÍ da datâ

do ltr,ebimenro du notificação, para que seja âpresenladâ a pre§ação de conta§, ou recslhimento dos

r!'.rirtüs. incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro. acresçidos de juros e correção

nrorr,.'1írria, à contâ dâ Conc:edsnte,

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentaçào da prestâção de sonlas Íinal, no prazo

cslr: tilado no conyênio, ou a prestaçào de conlâs não obtiver aprovaçâo, serão adotâdas providências

p{)i' fíÍ1c do trrdenador de despesa da unidade Csncedenle para a inslauração d€ tomsda de cnntas

esprrial para apuração dos fatos. idenriÍicação dos responsáveis e quântificação do dâno, sendo que este

pr.(!t Jdirncnto scní adotado nos casos de omissão no dever de prestaÍ conlas, de oconência de desfalque

ou .ie,rvio de dinheiro, bens ou valorcs públicos e de pnitica de qualquer ato ilegal, ilegitimo r:u

anri-ronômico de quc rcsultc dano ao Erário.

ParágraÍo Dácimo: Em câso de convênio com liberâção de mais de duas pareelas

lin:rrreciras, a Conveneote apresentârá a Concedente â prestação de contas parcial, que consiste na

dcL Lrrncntação especilicada par.r a preskção de contas final, com exceção do comprovante dc

rcç(,lhimenlo do saldo dc recursos, sendo que a prestação de contas pâÍcial deve ser aprcsentada para

co;irpLovsr a execuçâo da parcela de recurso recebida, cm caso de repassss em três ou mais parcelas.

Dcr.a Íbmra a prestação de contas parcial referente à primcira parcelâ é condição para a liberação da

lcr. , r.a: lr prestâção relbrcnte à segunda. para liberação da quârtâ e assim sucessivamente.

Perágrafo Dóctmo Prlmeiro: Claso a libcração dos recursos seja cfetuada em até duai

p.rr. clas. â aprcssntiçâô da prestilção de contas làr-se-á no prazo convencionado no termo de convênio,

glol';rlizanúo as parcel:x; liberadas, porém, pârâ liberação da segundr parcela, a CONVENENTE deverá

crirrrninhar c(rpia da medição. laudo da interverlieote âtestaÍrdo o estado da obra, cópiâs dos documentos

rsli lcntes tro procedimento licitatôrio, bem como a compÍovação de comunicação à Câmara dos

Vrr,:adores.
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C USUL,4. D CI IIÍA . DO PRAZO DE vIG CIÂ

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar ü data da

p l'iiçirçio no Diário oficial do Estado, pcríodo prorrogável a crilério das partes, desde que justificada

pcl,, ( olrvencntc c autorizada pcla Autoridrde compgtente desta Pastâ, devendo ser requerida em âté 60

{i\'..rrúâ) tlias antcs tlc sdu vcncimcnlo.

CLAUSULA D CI}IÂ PRIMT]IRA . DA DE CIA E RESCIS 0

Os panícipes poderão denuncir o prese e Convênio, desde que comunicada por e;crito

cssi, iÍ]tençào com 60 (sessenta) dias de untecedência.

É facultado aos participes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por ato

dc\ rdlrmcntc justiÍicado, c a alteração do convênio por meio de termo aditivo, mediante proposta

dr:r :(illmente Íbrmalizada ejustificada, a ser apresentada à concedente em, no minimo 60 (sessenta) dias

alri. tlo término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CI, tlst't_Â t) CI\TA SEGUNDA - DOS CASOS O]\ÍISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada oportunidade €

dr ,,rrrrunr acordo entre os participes.

(l USLJLA t) I!IA TERCIIRA - DOS TIRMOS INTECRANTES

Ê partc integrante do pÍes€nte termo, o Plano «le Trabslho.

t

L

UStrl,À D Ch'I;\ QUARTA - DA PUBLIC o

Para etlcácia do presente convênio, I SEDUC providenciaÍô a publisação de seu extrato

ntr I tiririo Oficial do Estado de üoiâs, dc conformidad€ com os aírigos 37, capur, da Conslituição Federal

t',r'i:r:r'r 61, plrágralb único. Lei Fqderal n'8.6ó6193.

C I.ISLILA I) c vrA QUINTA - DO FORO

As çontrovérsias even§âlmente surgidas quanlo à formalização, execução su

elr( - rfltmenro do ajuste, sei:io submctidas à tentativa de r:onciliação ou mediaçâo no âmbito da Câmâra

tlc r .,rrciliação. Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307.

dc :-i de sotembro de 1996 r'da Lei Complementar Estsduel n' 144, de 24 dejulho de 2018.

Secretsriâ de Estado da Educaçào
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O !'oro da Comarca de Goiânia ê o competcnlc paÍa diÍimi, as queslões oriundas deste

convênio não dirinidas pelas vias administrativus.

CI, LrSUl.r\ t) ( I}I-{ SE\'I'Â. DAS DISPOSI E§ FI\.\IS

Aplicarn-se ao presentc convênio toda a legislaçào e normas vigentcs sobre a materia.

E por estarem acordes firnram os conveÍtenles, perante 02 (duas) testemunhas, o

pÍesente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma parâ todos os efeitos juridicos.

GABINE'IE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO. em (joiiniu.

\r-,,.) I 12023.

t,roÍ". ,\1,.{R!.Cll)r Dll trri'l llvt.\ GÂVlOLl
Secretária dc l]strdo da Educ

.,oAQUli\I Fk\
Munici

Nomc

rÍ.R.I tA

{)

Testemunhas
l'

Nomçi
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